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Valores, transparência e prevenção da corrupção 
 

Conscientes da responsabilidade da DATABOX no tecido empresarial 

português, consolidamos diariamente os valores e princípios que regem toda a 

nossa actividade empresarial. 

Esta Política pretende garantir um relacionamento profissional com parceiros 

que são indivíduos ou organizações tais como : clientes, fornecedores, 

distribuidores, contactos comerciais, agentes, consultores, governos e órgãos 

públicos, incluindo seus conselheiros, representantes e funcionários, políticos e 

partidos políticos. 

A DATABOX tem tolerância zero ao suborno e à corrupção e está empenhada 

em agir profissionalmente, com justiça e integridade em todos os seus 

negócios e relacionamentos.  

Honestidade, Integridade, Transparência e Lealdade são principios que nos 

conduzem à eficiência empresarial respeitando uma concorrência justa, sempre 

de acordo com legislação dos mercados onde actuamos e com todos os 

procedimentos internos e externos de controlo, garantindo sempre a 

transparência da nossa empresa. 

Destinatários deste Plano 
 

Este Plano aplica-se a todos os directores, executivos, funcionários, familiares, 

consultores da DATABOX e dos seus parceiros com relação profissional com a 

DATABOX. 

Cada uma dessas pessoas concorda com as disposições deste Plano, 

mediante notificação da cópia mais recente que lhes foi entregue ou após a 

notificação de que uma versão actualizada foi colocada no site. 

Este Plano abrange todos os negócios da empresa em todos os países e 

territórios onde opera. 

Todas as pessoas abrangidas por este Plano estão obrigadas a cumprir leis, 

regras e regulamentos dos territórios, países, fornecedores e parceiros 

aplicáveis em cada momento da sua actividade comercial, no que  se refere às 

lei, regras e regulamentos anti-suborno, anti-corrupção, anti - lavagem de 

dinheiro e anti - financiamento do terrorismo. 
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Transparência 
 

Todos os destinatários do presente Plano estão obrigados aos seguintes 

princípios: 

 Responsabilidade em cumprir as tarefas que lhes são atribuidas com  

competência, rigor, dedicação e empenho total.  

 

 Cumprir com rigor a Legislação aplicável em cada mercado em que 

actuam. Cumprir os preceitos jurídicos e financeiros em vigor, dentro das 

atribuições e finalidades que lhe forem conferidas. 

 

 Boas práticas, agindo sempre de forma imparcial e justa. 

 

 Imparcialidade, nunca devem agir baseados em principios que 

discriminem raça, sexo, idade, convicções políticas ou religiosas, 

situação social ou económica. 

 

 Lealdade, devem agir sempre de boa fé protegendo sempre os 

interesses das partes dentro dos respectivos e legítimos interesses. 

 

 Informação, estão obrigados a prestar prontamente todos os 

esclarecimentos solicitados de forma clara, responsável e amável. 

 

 Integridade, estão obrigados a uma actuação honesta, respeitosa com 

todas as partes. 

 Responsabilidade social, estão obrigados ao  respeito da pessoa 

humana, preservação e conservação da natureza. 

 

 Valorização profissional, estão obrigados à permanente actualização 

dos seus conhecimentos.   
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Formas de corrupção e suborno 
 

Nos pontos seguintes estão referidos crimes de suborno. 

Um suborno é um incentivo ou recompensa oferecido, prometido ou fornecido 

para obter qualquer vantagem comercial, contratual, comercial ou pessoal. 

 

1. Um incentivo é algo que ajuda a realizar uma ação ou resultado desejado. 

2. Uma vantagem comercial significa que a DATABOX é beneficiada 

financeiramente, economicamente, ou reputacionalmente, ou de qualquer 

outra forma através de um suborno. 

3. Comissões ilegais são pagamentos de qualquer parte de um contrato feito a 

funcionários de outra empresa contratante ou a utilização de outras técnicas, 

como subcontratos, ordens de compra ou acordos de consultoria de forma a 

canalizar pagamentos ilegais a funcionários públicos, partidos políticos, 

funcionários de partidos ou a funcionários de outra parte contratante, ou 

seus parentes ou parceiros de negócios. 

4. Extorsão significa exigir ou aceitar, directa ou indirectamente um suborno. 

 

Normas de anti-corrupção e anti-suborno 
 

É proibido à DATABOX, aos seus diretores, executivos, funcionários, 

consultores ou contratados: 

1. Dar, prometer dar ou oferecer um pagamento, presente ou hospitalidade a 

terceiros ou de outra forma envolver-se ou permitir que um crime de suborno 

ocorra, com a expectativa de obter uma vantagem comercial ou compensar 

uma vantagem já recebida. 

2. Dar, prometer dar ou oferecer um pagamento, presente ou hospitalidade a 

terceiros para "facilitar" ou agilizar um procedimento de rotina. 

3. Aceitar um pagamento, presente ou hospitalidade de terceiros se souber ou 

suspeitar que é efectuado com a expectativa de  obter uma vantagem 

comercial pela DATABOX.  

4. Ameaçar ou exercer represálias sobre outro funcionário ou trabalhador que se 

recusou a cometer um crime de suborno ou que denunciou algum facto 

fundamentado ao abrigo do presente Plano. 

5. Envolver-se em qualquer actividade que possa levar a uma violação desta 

política. 
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Sanções por incuprimento do Plano  
O incumprimento da Política pode resultar em penalidades criminais ou civis 

que variam de acordo com o crime praticado 

Um funcionário que actue em violação do presente Plano poderá enfrentar um 

processo disciplinar podendo levar à sua demissão efectiva. 

SINAIS DE ALERTA (RED FLAGS ) 
Alguns sinais de alerta de que podemos estar em presença de práticas de 

corrupção :  

 

1. Uso de um parceiro de reputação duvidosa ou com relacionamentos 

com empresas e ligações a governantes ou políticoas.  

 

2. Pagamentos de comissões despropocionais face aos serviços 

prestados. 

 

 

3. Utilização de intermediários desnecessários para o negócio. 

 

4. Pagamentos em dinheiro, ou pagamentos feitos sem registo 

contabilistico.  

 

 

5. Comissões não justificadas para funcionários estrangeiros cuja 

reputação não é possível comprovar. 

 

6. Pagamentos feitos através de países terceiros ou para contas offshore. 

 

 

7. Reuniões privadas solicitadas por contratantes públicos ou empresas 

que pretendam apresentar propostas para contratos. 

 

8. Preferências inexplicáveis para determinados subcontratados. 

 

9. Faturas pagas acima dos valores contratuais. 

 

10. Não seguir as políticas ou procedimentos da DATABOX . 

Esta lista não é exaustiva, preste atenção a outros indicios que possam indiciar 

atividade corrupta. 
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Prevenção da corrupção 

 

A DATABOX proíbe todas as práticas de corrupção activas ou passivas ou 

qualquer tentativa de as praticar.  

A DATABOX promove uma política de prevenção de corrupção, de respeito 

estrito e rigoroso da Legislação em vigor, de um código de conduta que procura 

permanentemente encontrar as melhores práticas em termos de transparência.  

A DATABOX não permite aos seus colaboradores e parceiros: 

 Promover, oferecer, prometer ou autorizar vantagens indevidas a 

pessoa, entidades públicas ou sua parte relacionada, ou entidades 

privadas, incluindo pagamentos de facilitação, com vista à obtenção de 

vantagens patrimoniais ou não patrimoniais para si, para a DATABOX ou 

para terceiro (corrupção ativa); 

 

 Aceitar vantagens para si ou para terceiro, quando a aceitação possa 

prejudicar a transparência e independência, actual ou futura, em relação 

ao ofertante ou sua parte relacionada ( corrupção passiva); 

 

 

 Utilizar os donativos ou patrocínios como meio de exercer influência 

ilícita ou pressão relativamente a qualquer decisão com vantagem para 

a si ou para a DATABOX ou sua parte relacionada, 

 

A DATABOX compromete-se a: 

 MANTER uma lista de todos os seus clientes, clientes e contactos de 

vendas, marketing ou outros contactos comerciais que sejam 

relacionáveis com os interesses e negócios da companhia. 

 

 INFORMAR sobre nomes de pessoas e e seus parentes próximos, com 

interesses plenos ou societários em empresas com relações pouco 

claras  com governos ou outras entidades. 

 

 PROMOVER a eficácia dos mecanismos de denúncia de irregularidades; 

 

 IMPLEMENTAR E PROMOVER processos e procedimentos adequados 

a avaliar e mitigar o risco de corrupção; 

 

 

 RECONHECER E APLICAR principios e valores previstos no Código de 

Conduta. 
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 AVALIAR os riscos da empresa e treinar os funcionários regularmente 

para garantir que os requisitos de conformidade sejam devidamente  

 

 PROMOVER a melhoria continua dos processos e práticas 

anticorrupção. 

 

 VERIFICAR a conduta dos parceiros de negócios de acordo com os 

sinais de alerta. 

 

 REGISTAR e identificar claramente todas as despesas devidamente 

classificadas. 

 

 DENUNCIAR qualquer conduta que viole o Plano ou quaisquer leis que 

anti- suborno e anti-corrupção. 

 

 TER uma política e padrões anti- corrupção e anti-suborno para ajudar a 

evitar irregularidades. 

 

 POSSUIR mecanismos de denúncia para possíveis irregularidades. 
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Prevenção de branqueamento de capitais e 

financiamento do terrorismo 

A política de prevenção do branqueamento de capitais e financiamento do 
terrorismo estabelece o compromisso de combate a todas as formas ativas ou 
passivas de dissimulação dos proveitos do crime para ocultar as suas origens 
ilegais. 

Declaração de princípios 

De forma a prevenir, detectar e dar resposta aos riscos de exposição a 
transações que tenham como objecto: 

 transformar recursos com origem criminosa em recursos lícitos através 
de mecanismos de branqueamento de capitais. 
 

 financiar directa ou indiretamente organizações terroristas. 
 

a DATABOX compromete-se a : 

 Respeitar toda a Legislação aplicável e preceitos legais nos países onde 
opera, em matéria de prevenção de Branqueamento de Capitais e 
Financiamento ao Terrorismo . 
 

 Começar, promover e manter relações comerciais exclusivamente com 
pessoas ou entidades com fontes de rendimentos rastreáveis, obtidas de 
forma lícita, através de actividades legítimas e que não revelem qualquer 
indício de risco de envolvimento directo ou indirecto em actividades de 
branqueamento de capitais e/ou financiamento ao terrorismo. 
 

 Desenvolver, implememtar e manter mecanismos de controlo 
adequados  com o objectivo de : 
 

o Prevenir  e antecipar a detecção de actividades de 
branqueamento de capitais e/ou financiamento de terrorismo 
 

o Incentivar a denúncia, pelos seus colaboradores, de situações 
que possam ser consideradas suspeitas de branqueamento de 
capitais e/ou financiamento ao terrorismo 

 

o Promover a formação dos seus colaboradores que desempenhem 
funções relevantes na detecção e resposta aos riscos de 
branqueamento de capitais e/ou financiamento ao terrorismo 
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Medidas de  Prevenção de  Branqueamento de 

Capitais e de Combate ao Financiamento do 

Terrorismo 

A DATABOX identifica todos os clientes com relevância para a identificação 
dos seus beneficiários, administradores ou outra pessoa com controlo efectivo 
dos fundos sempre que com eles se venha a manter ou mantenha qualquer 
tipo de relação de negócio. 

A DATABOX não realiza operações com entidades e pessoas cuja identidade 
não se possa confirmar, que não prestem informações claras que possam ser 
confirmadas ou que tenham prestadado informações falsas. 

Toda a informação relevante sobre os clientes é conservada por escrito nas 
bases de dados da empresa, respeitando a todas as norms e obrigações 
RGPD. 

Quando da abertura da conta de cliente / fornecedor / parceiro a comprovação 
dos elementos indentificativos são confirmados pela apresentação de todos os 
elementos identificativos : Cartão de Cidadão, Registo Comercial actualizado 
donde constem : denominação social, objecto da actividade, sede, ano de início 
de actividade.  

Sempre que qualquer documento fornecido for motivo de dúvida quanto ao seu 
teor, idoneidade, autenticidade ou actualidade, a DATABOX realizará todas as 
diligências que levem ao comprovativo da autenticidade dos documentos 
apresentados. 

Dever de Diligência 

A DATABOX entende como essencial prevenir o Branqueamento de Capitais e 
o Financiamento de Terrorismo mitigando os possíveis riscos apresentados 
pelos seus clientes, fornecedores ou Parceiros.  

Todos os colaboradores da DATABOX estão informados e cientes que é 
obrigatória a ponderação dos riscos que permitam a toma de de medidas que 
os eliminem. 

A DATABOX compromete-se a : 

 Implementar e manter um sólido sistema de gestão; 
 

 Identificar e mitigar os riscos na cadeia de distribuição. 
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 Implementar e manter estratégias que identifiquem e respondam aos 
riscos; 
 

 Sujeitar-se a Auditorias independentes, por terceiras partes, por forma a 
garantir uma análise isenta, aos riscos potenciais e reais; 
 

 Implementar e manter um sistema de informação permanente.  

Pessoas Politicamente Expostas 

A DATABOX monitoriza pessoas e instituições politicamente expostas que 
possam indiciar risco de Branqueamento de Capitais e o Financiamento de 
Terrorismo, por todos os meios de informação à disposição. 

Esclarece, ainda, cabalmente, a partir de informações públicas disponíveis, 
sobre a reputação das instituições, qualidade de supervisão e avaliação de 
controlos existentes. 

Afere o grau de envolvimento e exposição ao risco de pessoas politicamente 
expostas a partir de informação pública disponível. 

Dever de Controlo 

A DATABOX estabelece anualmente uma revisão e planeamento da sua 
actividade comercial, com particular cuidado na análise nas políticas e 
procedimentos que garantam o cumprimento da legislação em vigor. 

Analisa ainda a actuação em mercados externos e o comportamento dos seus 
parceiros locais e da sua relação do tecido empresarial de cada mercado. 

Compara a evolução de mercados versus evolução da actividade da DATABOX 
nos respectivos mercados enquadrados com a multiplicidade de agentes. 

 

Dever de Formação 

A DATABOX promove formação adequada de forma a capacitar os seus 
colaboradores na detecção de indicios de Branqueamento de Capitais e o 
Financiamento de Terrorismo. 

Os formandos têm a obrigação de informar a restante equipa sobre os meios e 
processos para actuar face a indicios explícitos ou implícitos de 
Branqueamento de Capitais e o Financiamento de Terrorismo. 
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Dever de Conservar Documentação 

De todos os documentos é efectuado um registo fisíco ou electrónico, sendo 
conservados pelo período legal, após a cessação de relações comerciais com 
o cliente. 

Dever de Confidencialidade 

Todos as pessoas que, directa ou indirectamente, contactem com informação 
supeita ou que indiciem irregularidades no Branqueamento de Capitais e no 
Financiamento de Terrorismo e que sejam elas ou não a comunicar às 
autoridades estão sujeitas ao dever de confidencialidade e reserva de 
informação de acordo com o Código de Conduta da DATABOX. 

Monitorização de clientes (Screening procedure) 

A DATABOX monitoriza mensalmente as companhias com quem não fará 
negócios face às determinações e convenções internacionais, cujos nomes 
estão sujeitos a embargo ou sanções internacionais. 

Antes da elaboração de qualquer proposta comercial a equipa de Vendas deve 
consultar a lista das empresas sujeitas a embargo. 

( https://www.trade.gov/data-visualization/csl-search ) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

https://www.trade.gov/data-visualization/csl-search
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Produtos originários dos EUA – DELL 
 

Aplicado aos produtos originários dos Estados Unidos da Améria ( USA) 

resumem-se as obrigações estabelecidas no Código de Conduta e Código 

ABC. 

Particularmente todos os produtos, software e serviços da Dell EMC: 

 Estão sujeitos aos requisitos de controle de exportação dos EUA, para 

além de quaisquer outros requisitos aplicáveis localmente. 

 

 Não podem ser fornecidos a nenhuma pessoa, país com uso sancionado 

ou restrito, a menos que autorizado pelo governo dos EUA 

Os colaboradores e parceiros devem: 

 Entender e cumprir as leis e regulamentos de controle de exportação 

dos EUA aplicáveis ao hardware, software e serviços Dell EMC, 

incluindo restrições especiais caso se apliquem. 

 

 Obter as licenças exigidas ou outras autorizações governamentais 

conforme necessário para o uso, transferência, importação, exportar ou 

reexportar produtos, software, tecnologia ou serviços da Dell EMC. 

 

 Não cooperar com qualquer prática comercial restritiva ou boicote que 

seja proibido ou penalizado nos EUA ou leis locais aplicáveis. 

 

 Compreender e cumprir as leis e regulamentos de controle de 

importação e exportação aplicáveis de outros países. 
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Quais são as leis de controle e sanções de exportação dos EUA que 

eu preciso conhecer para ser parceiro Dell EMC? 
 

Export Administration Regulations (EAR)  

 Estabelecido e aplicado pelos E.U.A. através do Bureau da Indústria e 

Segurança (BIS) do Departamento de Comércio :  

 

 EAR regula exportações, reexportações e transferências de muitos 

produtos comerciais. 

 

 Os produtos sujeitos ao EAR incluem mercadorias, tecnologia e 

software, incluindo aqueles que estão especificamente listados na Lista 

de Controlo de Comércio e os produtos que não são especificamente 

listados que são designados como "EAR99" 

 

 Informações adicionais sobre o EAR podem ser encontrados 

Aqui :  Export Administration Regulations (EAR) (doc.gov) 

OFAC Sanctions ( Sanções aplicáveis por incumprimento) 

A legislação sobre as sanções económicas são administradas e executadas 

pelo Office of Foreign Assets Control (OFAC) do Departamento do Tesouro dos 

EUA. 

Uma visão geral das sanções OFAC juntamente com explicações detalhadas e 

perguntas frequentes podem ser encontradas aqui :  

https://home.treasury.gov/policy-issues/financial-sanctions/sanctions-programs-

and-country-information 

O que é proibido na “U.S. Export law” ? 

Países proibidos 

Os produtos e serviços DellEMC não podem ser vendidos directa ou 

indirectamente ou através de terceiras partes, para países proibidos ou a 

Embaixadas e Consulados de países proibidos ( em qualquer localização) sem 

uma licença específica do governo Americano ( US government ) ou outra 

autorização oficial. 

A lista actual inclui os seguintes países proibidos : 

 

 

  

https://www.bis.doc.gov/index.php/regulations/export-administration-regulations-ear
https://home.treasury.gov/policy-issues/financial-sanctions/sanctions-programs-and-country-information
https://home.treasury.gov/policy-issues/financial-sanctions/sanctions-programs-and-country-information
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Pessoas e entidades proibidas 

 

 Pessoas bloqueadas e Nacionais especialmente designados  

(“ SDN List ”) 

 

 Indivíduos e entidades  constantes das listas de triagem do governo dos 

EUA (Entity List ) 

 

 Terroristas 

 Traficantes de drogas 

 Proliferadores de armas de destruição maciça. 

 Organizações Criminosas 

 

Utilizadores Finais Proibidos 

 Tecnologia Nuclear 

 Tecnologia de mísseis – inclui actividades de exploração espacial e 

veículos aéreos não tripulados  

( UAV – unmanned aerial vehicle or drone). 

 Armas Químicas ou Biológicas 

 Propulsão Nuclear Marítima 

 Usos Militares 

 Armas de destruição maciça. 

 Certas atividades relacionadas com a exploração e produção de petróleo 

e gás  (particularmente relacionado com a comercialização russa) 

 

Consequências por violação das leis da Dell EMC ?  

A Dell EMC tem o direito de fazer valer seus direitos contratuais e legais, 

incluindo a rescisão contratual de fornecimento.  

As penalidades civis dos EUA podem exceder US$ 1 milhão por exportação ou 

transporte e penalidades criminais que podem chegar aos 20 anos de prisão. 

As autoridades dos EUA também podem proibir o acesso de empresas 

suspeitas de violar a lei à tecnologia dos EUA, bancos dos EUA e mercados 

financeiros dos EUA, bloquear viagens de e para os Estados Unidos, extraditar 

os infractores suspeitos, para julgamento e listar os infratores suspeitos em 

várias listas de denúncia pública. 
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Declaração final 

A DATABOX respeita e pratica os princípios constantes em: 

 US Foreign Corrupt Practices Act (1977) / UK Bribery Act 2010 

(  https://www.justice.gov/criminal-fraud/foreign-corrupt-practices-act ) 

U.K. Bribery Act 

(https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2010/23/contents ) 

OECD Anti-Bribery Convention 

( https://www.oecd.org/corruption/oecdantibriberyconvention.htm  ) 

Com o objectivo de garantir a ilegalidade e criminalização em fazer pagamentos ou 

qualquer acto de corrupção a funcionários públicos em países estrangeiros para obter 

vantagens em negócios. 

A DATABOX compromete-se a monitorizar as boas práticas do mercado em matéria 

de de branqueamento de capitais e/ou financiamento ao terrorismo com vista a 

adoptar planos de melhoria e prevenção de forma continua. 

A DATABOX cumpre escrupulosamente a legislação local e a dos países onde opera. 

A DATABOX cumpre escrupulosamente os acordos comerciais que estabelece, bem 

como todas os quesitos directos ou indirectos contidos nos mesmos. 

A DATABOX não negoceia com pessoas ou potenciais clientes que estejam impedidos 

de ter actividades comerciais quer pelas convenções internacionais ou por estarem 

indiciados de pertencerem a organizações terroristas, grupos criminosos ou traficantes 

de drogas. 

A DATABOX não negoceia com organizações que não disponham da respectiva 

autorização de acesso a tecnologias restritas tais como: tecnologia nuclear, 

tecnologias de ponta com patentes protegidas, tecnologias químicas e armas 

biológicas, tecnologias militares, tecnologias de destruição massiça ou qualquer outra 

sem a respectiva autorização expressa do governo local ou dos governos da origem 

da tecnologia. 

 A DATABOX não negoceia com parceiros residentes em países de acesso restrito às 

tecnologias pela legislação internacional.  

A DATABOX não negoceia com parceiros que não fornecem toda a informação 

solicitada ou que não estão familiarizados com a tecnologia ou com os processos de 

venda e implementação dos produtos. 

 

https://www.justice.gov/criminal-fraud/foreign-corrupt-practices-act
https://www.legislation.gov.uk/ukpga/2010/23/contents
https://www.oecd.org/corruption/oecdantibriberyconvention.htm
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A DATABOX não registou nem identificou casos de corrupção, de 

branqueamento de capitais ou financiamento ao terrorismo em 2020 nem nos 

três anos anteriores. 

Qualquer dúvida ou esclarecimento sobre o conteúdo deste manual deve ser 

dirigida ao Departamento de Compliance ou à Adiministração. 

A adesão a este Manual é obrigatória a todos os colaboradores e agentes que 

trabalhem com a DATABOX. 

O incumprimento dos preceitos inscritos neste Manual, pode acarretar sanções 

previstas na legislação ou em processos internos de desobediência ou de 

danos patrimoniais, podendo levar o infractor a perder o seu posto de trabalho, 

dentro dos termos da lei. 

 

 

João Pedro Reis 

CEO 

 

  



Plano de Prevenção Contra Corrupção e Branqueamento de Capitais e Compliance 

18 
Ver. 01/2022 – FEV22 

 

FORMAÇÃO – Programa 

Objectivos 

Analisar o enquadramento legal associado à prevenção do branqueamento de capitais e 
combate ao financiamento do terrorismo (“PBC/CFT”) & Sanções bem como dos principais 
conceitos que lhes estão associados; 

Compreender os deveres gerais de PBC/CFT & Sanções dispostos na Lei n.º 83/2017; 

Reconhecer a evolução dos requisitos emanados pelas entidades reguladoras nestas matérias, 
os principais obstáculos à sua observância e respetivos mecanismos que garantem a eficácia 
do seu cumprimento. 

Programa / Conceitos gerais 

Responsabilidades, coimas e sanções acessórias; 

Sanções 

Como cumprir com as medidas restritivas impostas / Procedimentos e controlo. 

Conhecer o cliente 

Dever de identificação e diligência / Como identificar e conhecer o cliente; 

Pessoas Politicamente Expostas; 

Quando e como exercer o Dever de Recusa 

Atualização de informação / Quando e como atualizar a informação dos clientes; 

Medidas a tomar em caso de não ser possível atualizar a informação; 

Conhecer a sua transacção 

Procedimentos a realizar para cumprimento do Dever de Exame e abstenção; 

Conhecer os processos 

Dever de : 

Controlo - Comunicação – Formação – Conservação – Sigilo – Colaboração 

Produtos Originários dos EUA - Dell – Boas Práticas , Proibições e Penalidades 

Considerações finais 
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